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Prazo para consolidação do REFIS da Lei nº 12.865/13 se encerra no dia 29

Encerra-se na próxima sexta-feira, 29.9.2017, o prazo para apresentar informações necessárias à con-
solidação e ao pagamento dos débitos da Receita Federal do Brasil (“RFB”) dos sujeitos passivos que 
aderiram ao Programa de Recuperação Fiscal (“REFIS”) nos termos do art. 17 da Lei nº 12.865/13, sob 
pena de ter o pedido de parcelamento cancelado. Com a aludida consolidação, será exigida a regulari-
dade de todas as prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da 
consolidação dos débitos parcelados. 

Diante disso, apontamos os procedimentos mais relevantes para a consolidação desses débitos junto à 
RFB, à luz da Instrução Normativa (“IN RFB”) nº 1.735/17, publicada em 8.9.2017.

Aqueles que aderiram ao referido parcelamento deverão indicar, neste momento, os débitos parcelados, 
o número de prestações pretendidas, assim como os montantes de créditos de prejuízo fiscal e base de 
cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) utilizados para pagamento de 
multas e juros.

Ademais, o valor do prejuízo fiscal ou da base de cálculo negativa da CSLL que será indicado deverá 
corresponder aos saldos existentes até 28.5.2009 e disponíveis para utilização após a dedução dos 
montantes já utilizados para outros fins. Em complemento, o sujeito passivo deverá efetuar a baixa na 
escrituração fiscal desses créditos, de acordo com os §§ 1º e 2º do art. 6º da mencionada IN. A RFB 
possui o prazo de cinco anos, a contar da data da consolidação, para análise dos montantes de créditos 
indicados pelo contribuinte.

Por fim, no momento em que prestar as informações para a consolidação, o contribuinte também deverá 
indicar os débitos com exigibilidade suspensa que foram incluídos no parcelamento. 

O escritório coloca-se à inteira disposição para esclarecer dúvidas relacionadas ao programa e à           
consolidação dos débitos tributários.

Equipe Schneider, Pugliese, Sztokfisz, Figueiredo e Carvalho Advogados (contato@schneiderpugliese.com.br)
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